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6.o

Prova de deficiência em geral

1 — A prova da deficiência, para efeito de atribuição
do subsídio de educação especial, é feita por equipas
ou serviços multidisciplinares de avaliação médico-pe-
dagógica ou, não os havendo, por declaração médica
passada por médico especialista na deficiência em causa,
nos termos do artigo 3.o do Decreto Regulamentar
n.o 14/81, de 7 de Abril, com observância das normas
orientadoras constantes do despacho n.o 23/82, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, de 18 de Novem-
bro de 1982.

2 — É dispensada a renovação anual da prova de defi-
ciência sempre que esta, pelas suas características de
amplitude e gravidade, seja considerada permanente na
avaliação ou na declaração prevista no número anterior.

7.o

Prova de deficiência de alunos na faixa etária dos 6 aos 18 anos

1 — A prova de deficiência referida no número ante-
rior é substituída por documento certificado pelo Depar-
tamento da Educação Básica comprovando a necessi-
dade de frequência de estabelecimento particular de
educação especial relativamente aos alunos:

a) Dos 6 aos 18 anos que frequentem os colégios
em regime de internato;

b) De 19 anos que transitem para os colégios pro-
venientes de uma escola pública ou privada.

2 — O documento referido no número anterior deve
conter a modalidade em que o aluno vai frequentar
o estabelecimento de ensino especial para onde transita,
sempre que, face à avaliação da situação, seja consi-
derado como mais adequado o regime de internato.

8.o

Procedimentos a promover pelos serviços regionais
de segurança social

Os serviços de segurança social competentes promo-
verão os procedimentos que considerem necessários à
aplicação do disposto neste diploma.

9.o

Produção de efeitos

O disposto no presente diploma produz efeitos a par-
tir de 1 de Setembro de 2000.

10.o

Revogação

É revogada a Portaria n.o 1027/99, de 22 de Novem-
bro.

Em 30 de Janeiro de 2001.

Pelo Ministro do Trabalho e da Solidariedade, José
António Fonseca Vieira da Silva, Secretário de Estado
da Segurança Social. — O Ministro da Educação,
Augusto Ernesto Santos Silva.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 179/2001

de 9 de Março

Pela Portaria n.o 615-H3/91, de 8 de Julho, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores do Grou, a zona
de caça associativa da Herdade do Grou (processo
n.o 776-DGF), situada na freguesia e município de
Redondo, com uma área de 649,80 ha, válida até 8 de
Julho de 2001.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 4 do artigo 83.o, em articulação com
o disposto no n.o 4 do artigo 79.o, do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto, e ainda no disposto no
n.o 3 do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000,
de 15 de Setembro;

Ouvidos o Conselho Cinegético Municipal e o Con-
selho Nacional da Caça e da Conservação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, a concessão da zona de caça associativa
da Herdade do Grou (processo n.o 776-DGF), abran-
gendo o prédio rústico designado «Herdade do Grou»,
sito na freguesia e município de Redondo, com uma
área de 649,80 ha.

2.o A presente portaria entra em vigor a partir do
dia 9 de Julho de 2001.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 15 de
Fevereiro de 2001.

Portaria n.o 180/2001

de 9 de Março

Pela Portaria n.o 125/2000, de 8 de Março, foi con-
cessionada à Associação de Caça e Pesca de Brunhoso
a zona de caça associativa de Brunhoso (processo
n.o 2241-DGF), situada na freguesia de Brunhoso,
município de Mogadouro, com uma área de
1276,57 ha.

Considerando, porém, que após a publicação da por-
taria acima referida constatou-se existirem 749 prédios
sem acordo dos respectivos titulares incluídos na zona
de caça;

Considerando, por outro lado, que o número de pré-
dios sem acordo incluídos na zona de caça inviabiliza
a aplicação das normas de ordenamento cinegético ine-
rentes à constituição da mesma;

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, com funda-
mento no n.o 2 do artigo 16.o da Lei n.o 173/99, de
21 de Setembro, no n.o 1 do artigo 32.o, na alínea b)


